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AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  QUE  DEFERIU 
PARCIALMENTE  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DOS 
EFEITOS  DA  TUTELA  RECURSAL  EM  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  IRRESIGNAÇÃO.  DESCABIMENTO. 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  527,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO 
CPC. INSURGÊNCIA MANIFESTAMENTE INFUNDADA E 
PROTELATÓRIA. MULTA. RECURSO NÃO CONHECIDO.

-  É irrecorrível  a  decisão monocrática  que  nega ou concede 
pedido  de  atribuição  de  efeito  suspensivo  ao  agravo  de 
instrumento, ante a ausência de expressa previsão legal.

- Conforme art. 527, parágrafo único, CPC, “a decisão liminar, 
proferida nos casos dos incisos II e III do caput deste artigo, 
somente é passível de reforma no momento do julgamento do 
agravo, salvo se o próprio relator a reconsiderar”.

-  Sendo  manifestamente  infundado  e  procrastinatório  o 
agravo, é de se aplicar a multa prevista no art. 557, § 2º, do 
CPC,  em  percentual  incidente  sobre  o  valor  atualizado  da 
causa,  ficando  a  interposição  de  novos  recursos  sujeita  ao 
prévio recolhimento da penalidade imposta.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça  da Paraíba,  por  unanimidade,  não conhecer  do recurso,  com aplicação de 
multa,  nos termos do voto do relator,  integrando a presente decisão a súmula de 



julgamento de fl. 559.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por  SM  Construções, 
Comércio e Indústria EIRELI EPP contra decisão de Relatoria deste Gabinete que 
indeferiu  pedido  de  atribuição  de  efeito  suspensivo  ao  agravo  de  instrumento 
interposto, por ausência de relevância das razões apontadas pelo polo insurgente.

Inconformada com tal decisum, a empresa de pequeno porte em 
litígio ofertou o presente agravo interno, pugnando pela reforma do decisum atacado 
e atribuição de efeito suspensivo ao recurso, destacando: a comprovação dos requisitos 
para o deferimento da liminar; a transparência das etapas envolvidas no certame; bem 
como, a ausência da prova pré-constituída essencial ao manejo da via mandamental.

É o brevíssimo relatório.

VOTO

De  início,  afigura-se  importante  ressaltar  que  tenciona  a 
empresa  agravante  a  reforma  da  decisão  proferida  que  indeferiu  pedido  de 
atribuição de efeito suspensivo ao agravo de instrumento interposto, por ausência de 
relevância das razões apontadas pelo polo insurgente.

Em que pesem as alegações trazidas pela ora agravante, penso 
não ser possível conhecer do presente agravo por absoluta falta de previsão legal.

Com efeito, o art. 527, Parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, estabelece que “a decisão liminar, proferida nos casos dos incisos II e III do 
caput deste artigo, somente é passível de reforma no momento do julgamento do 
agravo, salvo se o próprio relator a reconsiderar”.

Neste particular, confiram-se precedentes do STJ e do TJPB:

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  POR  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DECISÃO LIMINAR DE BLOQUEIO DE 
BENS.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  INTERPOSTO  PELO 
RÉU.  CONCESSÃO  DE  EFEITO  SUSPENSIVO  PELO 
RELATOR. IRRECORRIBILIDADE. ART. 527, PARÁG. ÚNICO 
DO CPC. INAPLICABILIDADE DO ART. 39 DA LEI 8.038/1990. 
PRECEDENTES  DO  STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL 
SUPERADO.  RECURSO  ESPECIAL  AO  QUAL  SE  NEGA 
SEGUIMENTO.  1.    A  Lei  11.187/2005,  objetivando  dar 
efetividade  e  harmonizar  o  princípio  da  recorribilidade  das 
decisões judiciais com os que determinam a razoável duração do 



processo, também alçado a postulado constitucional, modificou a 
sistemática  do  Agravo  de  Instrumento  e  introduziu  o  parág. 
único ao art. 527 do CPC vedando a interposição de recurso em 
adversidade à decisão que conceder efeito suspensivo ou deferir, 
em  antecipação  de  tutela,  total  ou  parcialmente,  a  pretensão 
recursal. 2.   É inadmissível a interposição de Agravo interno no 
caso de concessão ou negativa de efeito suspensivo ao Agravo de 
Instrumento, sendo cabível, em casos excepcionais, a impetração 
de Mandado de Segurança, caso se trate de decisão teratológica 
(manifestamente  ilegal)  ou  proferida  com  abuso  de  poder. 
Precedentes:  AgRg no Resp.  714.016/RS,  Rel.  Min.  ALDERITA 
RAMOS DE OLIVEIRA, DJe 19.03.2013, AgRg no AREsp. 95.401/
PR, Rel. Min ARNALDO ESTEVES LIMA, Dje 02/08/2012, AgRg 
no REsp. 1.215.895/MT, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
23/3/11  e RMS 25.949/BA, Rel.  Min.  LUIZ FUX,  DJe 23/3/10.  3. 
Inaplicável  ao caso a interpretação analógica  do art.  39 da Lei 
8.038/90, ante a vedação expressa do art. 527, parágrafo único, do 
CPC. 4.    Recurso Especial ao qual se nega seguimento.  (REsp 
1296041/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  27/08/2013,  DJe  10/09/2013)
(GRIFEI).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  CONTRA 
DECISÃO  QUE  DEFERIU  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA  EM 
AGRAVO  DE INSTRUMENTO.  IRRECORRIBILIDADE.  ART. 
527, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 39 DA LEI N. 8.038/1990. 1.  Em atenção aos Princípios da 
Celeridade  e  da  Razoável  Duração do Processo  (art.  5º,  inciso 
LXXVIII,  da  Constituição  Federal)  a  Lei  n.  11.187/2005, 
modificando a sistemática do agravo de instrumento, introduziu 
no art. 527 do CPC alteração que vedou a interposição de recurso 
de  decisão  que  conceder  efeito  suspensivo  ou  deferir,  em 
antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal. 
2.  Incabível  agravo  interno  de  decisão  liminar  de  relator  no 
âmbito do agravo de instrumento. Decisão irrecorrível, somente 
passível de reforma no momento do julgamento do agravo, salvo 
se o próprio relator reconsiderá-la (art. 527, parágrafo único, do 
CPC)  ou  por  meio  de  mandado de  segurança.  3.  Precedentes: 
RMS 25.949/BA, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
4.3.2010,  DJe  23.3.2010;  RMS  28.515/PE,  Rel.  Min.  Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 2.4.2009, Dje 20.4.2009; 
RMS  30.608/RN,  Rel.  Min.  Castro  Meira,  Segunda  Turma, 
julgado  em  2.3.2010,  DJe  10.3.2010.  4.  Inaplicável  ao  caso 
interpretação  analógica  do  art.  39  da  Lei  n.  8.038/90,  ante  a 
vedação expressa do art. 527, parágrafo único, do CPC. Agravo 
regimental provido. (AgRg no REsp 1215895/MT, Rel. Ministro 



HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
15/03/2011, DJe 23/03/2011)(GRIFEI).

RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DO  RELATOR  QUE 
CONVERTE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  AGRAVO 
RETIDO.  -  Não é  mais  possível,  na  inteligência  do  parágrafo 
único do Art. 527 do CPC, a interposição de agravo interno contra 
a decisão do relator que retém agravo de instrumento, ou que 
empresta-lhe efeito suspensivo. (STJ - REsp 896766 / MS – Rel. 
Min. Humberto Gomes de Barros – T3 - DJe 13/05/2008)(GRIFEI).

AGRAVO REGIMENTAL -  Interposição  contra  decisão  que 
negou efeito suspensivo ao agravo de instrumento - Recurso 
inadmissível diante da sistemática implantada   com a Lei n. 
9.139/95  -  Não  conhecimento.  -  O Regimento  Interno  deste 
Tribunal prevê o instituto do agravo regimental para que as 
decisões monocráticas gravosas à parte possam ser revistas. 
No entanto, com o novo regime do agravo (Lei n. 9.139/95), a 
decisão  que  concede  ou  denega  efeito  suspensivo  não 
comporta qualquer recurso, até que a decisão definitiva seja 
proferida  .  (AReg  nº  888.2003.010.318-7/001  –   Rel.  Desa. 
Maria de Fátima Morais Bezerra Cavalcanti – DJ 30/12/2003)
(GRIFEI).

Nesta  senda,  as  lições  dos  eminentes  juristas  Nelson  Nery 
Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery sustentam que:

“Qualquer  que  seja  o  teor  da  decisão  do  relator,  seja  para 
conceder  ou  negar  o  efeito  suspensivo  ao  agravo,  seja  para 
conceder a tutela antecipada do mérito do agravo (efeito ativo), 
essa decisão não é mais impugnável por meio de agravo interno 
(CPC 557 § 1º), da competência do órgão colegiado (v.g., turma, 
câmara etc.) a quem competir o julgamento do mérito do agravo. 
Isto  porque  o  CPC  527  par.  ún.,  com  a  redação  dada  pela  L 
11187/05,  só  permite  a  revisão  dessa  decisão  quando  do 
julgamento do mérito do agravo, isto é, pela turma julgadora do 
órgão colegiado”1.

Por  fim,  destaque-se  que  o  artigo  557,  §  2°,  do  Código  de 
Processo Civil, dispõe que, em sendo manifestamente inadmissível ou infundado o 
agravo  regimental,  o  tribunal  condenará  o  agravante  a  pagar  ao  agravado  multa 
entre um e dez por cento do valor  corrigido da causa,  ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor.

1 Código de Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante. Nery Júnior, Nelson; de Andrade Nery, 
Rosa Maria. 10ª ed., revista, atualizada e ampliada. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, p. 897.



Diante das considerações tecidas acima, nego conhecimento ao 
recurso,  face ao reconhecimento de sua inequívoca e manifesta inadmissibilidade, 
bem como, imponho à recorrente multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre 
o  valor  atualizado  da  causa,  nos  termos  do  art.  557,  §  2°,  do  CPC,  ficando  a 
interposição de novos recursos sujeita ao prévio recolhimento de tal penalidade.

Ademais, cumpra-se o teor final da decisão de fls. 532/533v.

É como voto.

DECISÃO

A 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
da Paraíba decidiu,  por unanimidade, não conhecer do recurso, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo 
Desembargador João Alves da Silva. Participaram do julgamento o Excelentíssimo 
Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. João 
Alves  da  Silva),  o  Excelentíssimo  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  e  o 
Excelentíssimo Dr. João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho).

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, em 16 de dezembro de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


